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RELATÓRIO DE AUDIÊNCIA NA DIREÇÃO GERAL DO 

INSS EM 2 AGOSTO 

 

 
 

Conforme definição na reunião com a presidência do INSS no dia 21 de julho, 
nessa terça-feira, 2 de agosto ocorreu reunião entre os representantes da Fenasps e 
Diretoria Colegiada, para discutir os pontos do acordo de greve, assinado em setembro de 
2015, que podem avançar para além da promulgação da Lei n° 13.324. Pelo INSS, 
participaram Robinson Nemeth, da Diretoria de Atendimento (Dirat); Alessandro 
Stefanutto, da Procuradoria-geral; da Diretoria de Benefícios (Dirben), da Coordenação-
geral de Planejamento e Gestão Estratégica, Cibele Magalhães. 

 
A Fenasps e representantes dos sindicatos estaduais – Moacir Lopes (PR), Lídia de 

Jesus (BA), Deise Lúcia (SP), Maria Helena (MG), José Campos (RS), Thaize Antunes 
(SP), Juliana Campos (SP) e Valmir Braz (SC) – pautaram as questões abaixo, bem como 
outros tópicos contidos na pauta de reivindicações não contempladas no acordo de greve: 
 

 Carga horária de 30 horas, sem redução salarial, em todos os setores de trabalho 
e/ou aplicação do Decreto 1590/1995; 

 Cumprimento do acordo de greve: Insalubridade, devolução dos descontos da greve 
de 2009 e Orientação Normativa em Substituição à Instrução Normativa (IN) n° 74; 

 Instalação do Comitê de Carreira; 

 Condições de trabalho. 
 

Por outro lado, os representantes do INSS apresentaram os pontos para discussão 
inicial, a pedido do presidente do INSS: REAT, Gdass e pendências da reposição. Após 

http://www.fenasps.org.br/index.php/58-destaque/1221-em-nova-reuniao-no-inss-fenasps-reforca-conjunto-da-pauta-dos-servidores-presidente-do-instituto-afirma-que-nomeacoes-politicas-serao-revogadas
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estudos internos, os membros da direção do INSS externaram as dificuldades, neste 
primeiro momento, de estender a carga horária de 30 horas para todos(as) fora das 
legislações do Turno Estendido (REAT). Também, os representantes da Fenasps se 
propuseram a discutir a manutenção de todas as APS no REAT até conclusão da 
negociação; suspensão dos indicadores de avaliação; discussão da GDASS; Comitê 
Gestor e o encerramento da reposição dos serviços da greve.  
 

Os representantes da Fenasps foram enfáticos em reivindicar tratamento para as 
APS que estão ameaçadas de saírem do turno, no Sul e no Nordeste do país. Nestas 
regiões, citamos o exemplo da situação das APSs de Coronel Vivida, no Paraná, e Poções 
e Condeúba, na Bahia, locais já informados pela Fenasps à presidência do INSS por meio 
de ofício.  
 

A direção do INSS, a princípio, afirmou que teria de seguir as legislações sobre o 
turno, mas, ao final, ficou de analisar a situação do relatório dos casos já apresentados 
pela Fenasps para apreciar.  
 

Sobre os critérios para manutenção do turno estendido, os representantes do INSS 
iniciaram sua argumentação pelo artigo sétimo da Resolução 177, que trata das condições 
para que a APS possa entrar no turno. Pela ordem da discussão, a direção do INSS 
enfatizou o item “c)” deste artigo, que trata da questão da vigilância. Segundo os membros 
do INSS, todas as agências que estão no turno ou não, terão que ter vigilância para 
funcionar. A Fenasps reforçou a necessidade desta questão ser resolvida independente do 
turno 
 

Acerca do item “b)” do mesmo artigo, que prevê a ocupação de todas as funções, o 
INSS apresentou a possibilidade de estudos de dois cenários: 1) Possibilidade de 6 horas 
com a gratificação (neste caso precisam verificar juridicamente) e 2) Não sendo possível 
retirar este item da condição do turno, se transfere a FG para a Gerência Executiva. Neste 
item, os representantes da Fenasps cobraram novamente uma solução em definitivo para 
a questão da carga horária.  

 
A Fenasps requereu ainda a aplicação do Decreto por Economia que permita às 

APS do PEX trabalharem em turno único, reafirmando a indignação dos servidores por 
estarem sendo desrespeitados e receberem tratamento diferenciado conforme prevê a 
Medida Provisória (MP) n° 739. Vale ressaltar que os trabalhadores do INSS estão 
indignados e não estão dispostos a fazer serviços extraordinários nem contribuir para 
retirar direitos dos trabalhadores. A Fenasps alerta que o governo e seus parceiros serão 
os responsáveis por quaisquer atos de violência que os servidores vierem a sofrer pela 
retirada de direitos.  

 
Considerando esta demanda sobre a MP 739, o INSS informou sobre a criação de 

um plano piloto para aferir o impacto da revisão das concessões. Ainda que os 
representantes do INSS não tenham informado como esse plano começará, eles 
adiantaram que serão verificadas as unidades a partir das demandas e a estrutura física 
das APS. Também será levantado o número de perícias por Gerência e APS. 
 

Em relação à reposição dos serviços da Greve, os dados do próprio INSS apontam 
que 94% dos serviços já foram repostos. Com isso, a FENASPS propôs que a Direção do 
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INSS então considere reposto o serviço. Como esta é uma decisão da Presidência do 
instituto, os membros da Direção do INSS levarão esta demanda para discussão interna. 
 

A Fenasps vai reiterar ofício ao Presidente com este teor. Porém, até que esta 
questão esteja resolvida, propusemos ampliar o prazo para a reposição para o final de 
2017, àqueles que ainda não tiveram as condições de repor os serviços.  

 

  
 

Os representantes da federação cobraram ainda a instalação do Comitê Gestor 
sobre Carreira, porém, mais uma vez, ressaltou que não aceitarão que entidades que não 
estiveram na greve e/ou não assinaram o acordo de greve participem de qualquer grupo 
de trabalho para tratar das questões referente aos trabalhadores.  
 

A respeito do atendimento prioritário aos advogados, membros do INSS 
confirmaram que apresentaram recurso (agravo) ao STF e estão procurando fazer acordo 
com os tribunais sobre atendimento para advogados.  
 

Sobre o horário especial nos dias dos jogos olímpicos, a Fenasps afirmou que não 
concorda que os servidores tenham que repor o período do ponto facultativo, uma vez que 
estes foram impedidos de trabalhar por decisão do governo.   
 

Por fim, na reunião desta terça, 2 de agosto, foi então acertado que a Fenasps 
indicará os nomes dos representantes da FENASPS para participarem dos grupos de 
discussões sobre REAT, carga horária e do Comitê Gestor. Nova reunião com a 
presidência do INSS está agendada ainda para agosto, a confirmar nos dias 11 ou 17 do 
mês.  
 

 
 

Brasília, 3 de agosto de 2016 

 

 

FENASPS 


